

		

			[image: capa.jpg]

		


	

		

		

		Sumário


			

	CAPA




					PARTE 1


					EDUCAÇÃO INTEGRAL: PONTOS DE PROVENIÊNCIA HISTÓRICA


					1


					EDUCAÇÃO INTEGRAL: MOVIMENTOS CONSTITUIDORES DE MAIS EDUCAÇÃO


					1.1 O EXERCÍCIO DE VER, DIZER E ANALISAR


					2


					PERCURSO DE UMA PESQUISA: UM ESTUDO DE INSPIRAÇÃO GENEALÓGICA


					
2.1 GOVERNAMENTALIDADE E O DISPOSITIVO COMO FERRAMENTAS CONCEITUAIS

					

							2.1.1 A governamentalidade neoliberal: grade de inteligibilidade da pesquisa


							2.1.2 A Noção de dispositivo: poder, saber e subjetivação


					


				


					3


					DA PROVENIÊNCIA NA EDUCAÇÃO INTEGRAL


					3.1 LIBERDADE INDIVIDUAL E COLETIVA 


					3.2 COMO CIVILIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO


					3.3 PARA A SALVAÇÃO DOS POBRES


					3.4 INVESTIR NA MODERNIZAÇÃO DO PAÍS 


					3.5 REFORMAR O ESTADO E A EDUCAÇÃO 


					3.6 AÇÕES QUE SE ARTICULAM AO IMPERATIVO DE INCLUSÃO 


					3.7 A SOCIEDADE DE APRENDIZAGEM 


					PARTE II


					A EMERGÊNCIA DA EDUCAÇÃO INTEGRAL CONTEMPORÂNEA


					4


					A EMERGÊNCIA DO DISPOSITIVO DE INTERSETORIALIDADE NA EDUCAÇÃO INTEGRAL


					
4.1 MOVIMENTOS DE EXPANSÃO: INVESTIMENTOS BIOPOLÍTICOS

					

							4.1.1 As escolas do campo 


							4.1.2 Escolas de fronteiras


					


				


					5


					PRÁTICAS INTERSETORIAIS PARA CONSTITUIÇÃO DE SUBJETIVIDADES PREVENTIVAS


					5.1 SAÚDE E EDUCAÇÃO: SUJEITOS SAUDÁVEIS E PROTEGIDOS


					5.2 ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCAÇÃO: O FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS


					5.3 CULTURA E EDUCAÇÃO: MAIS CULTURA NAS ESCOLAS


					5.4 CONSTITUINDO SUBJETIVIDADES PREVENTIVAS


					6


					(DES)CONTINUIDADES E RETOMADAS: CONSIDERAÇÕES


					REFERÊNCIAS




	SOBRE A AUTORA


	SOBRE A OBRA


	CONTRACAPA


			


		











		

			A emergência da Educação Integral contemporânea no Brasil


		




		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2023 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.


			Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


			Bibliotecária CRB 9/870


			

				

					

				

				

					

							

							S232e – 2023


							Santaiana, Rochele da Silva.


							A emergência da educação integral contemporânea no Brasil.


							[recurso eletrônico]


							Rochele da Silva Santaiana.


							1. ed. – Curitiba: Appris, 2023.


							1 arquivo digital EPUB (Educação, tecnologias e transdisciplinaridade).


							Inclui referências.


							ISBN 978-65-250-4790-4


							1. Educação integral - Brasil. 2. Saúde. 3. Assistência social. 4. Cultura.


							I. Título. II. Série.


							CDD – 370.112


						

					


				

			


			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT


			[image: ]


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		




		

			Rochele da Silva Santaiana


		


		

			A emergência da Educação Integral contemporânea no Brasil


		


			[image: ]




		

			

				

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto V. de A. Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

					


					

							

							Comitê editorial


						

							

							Marli Caetano


							Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


							Edmeire C. Pereira - UFPR


							Iraneide da Silva - UFC


							Jacques de Lima Ferreira - UP


						

					


					

							

							SUPERVISOR DA PRODUÇÃO


						

							

							Renata Cristina Lopes Miccelli


						

					


					

							

							ASSESSORIA EDITORIAL


						

							

							Jibril Keddeh


						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Ana Lúcia Wehr


						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Jibril Keddeh


						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Andrezza Libel


						

					


					

							

							capa


						

							

							Eneo Lage


						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Raquel Fuchs


						

					


				

			


		


		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção Educação, tecnologias e Transdisciplinaridade


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Dr.ª Marilda A. Behrens (PUCPR)


						

							

							Dr.ª Patrícia L. Torres (PUCPR)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Dr.ª Ademilde Silveira Sartori (Udesc)


						

							

							Dr.ª Iara Cordeiro de Melo Franco (PUC Minas)


						

					


					

							

							

							Dr. Ángel H. Facundo
(Univ. Externado de Colômbia)


						

							

							Dr. João Augusto Mattar Neto (PUC-SP)


						

					


					

							

							

							Dr.ª Ariana Maria de Almeida Matos Cosme (Universidade do Porto/Portugal)


						

							

							Dr. José Manuel Moran Costas 


							(Universidade Anhembi Morumbi)


						

					


					

							

							

							Dr. Artieres Estevão Romeiro 


							(Universidade Técnica Particular de Loja-Equador)


						

							

							Dr.ª Lúcia Amante (Univ. Aberta-Portugal)


						

					


					

							

							

							Dr. Bento Duarte da Silva 
(Universidade do Minho/Portugal)


						

							

							Dr.ª Lucia Maria Martins Giraffa (PUCRS)


						

					


					

							

							

							Dr. Claudio Rama (Univ. de la Empresa-Uruguai)


						

							

							Dr. Marco Antonio da Silva (Uerj)


						

					


					

							

							

							Dr.ª Cristiane de Oliveira Busato Smith 
(Arizona State University /EUA)


						

							

							Dr.ª Maria Altina da Silva Ramos 


							(Universidade do Minho-Portugal)


						

					


					

							

							

							Dr.ª Dulce Márcia Cruz (Ufsc)


						

							

							Dr.ª Maria Joana Mader Joaquim (HC-UFPR)


						

					


					

							

							

							Dr.ª Edméa Santos (Uerj)


						

							

							Dr. Reginaldo Rodrigues da Costa (PUCPR)


						

					


					

							

							

							Dr.ª Eliane Schlemmer (Unisinos)


						

							

							Dr. Ricardo Antunes de Sá (UFPR)


						

					


					

							

							

							Dr.ª Ercilia Maria Angeli Teixeira de Paula (UEM)


						

							

							Dr.ª Romilda Teodora Ens (PUCPR)


						

					


					

							

							

							Dr.ª Evelise Maria Labatut Portilho (PUCPR)


						

							

							Dr. Rui Trindade (Univ. do Porto-Portugal)


						

					


					

							

							

							Dr.ª Evelyn de Almeida Orlando (PUCPR)


						

							

							Dr.ª Sonia Ana Charchut Leszczynski (UTFPR)


						

					


					

							

							

							Dr. Francisco Antonio Pereira Fialho (Ufsc)


						

							

							Dr.ª Vani Moreira Kenski (USP)


						

					


					

							

							

							Dr.ª Fabiane Oliveira (PUCPR)


						

							

					


				

			


		




		

			À querida amiga Clarice Salete Traversini (in memoriam). 
Sem tua presença em minha vida, este livro não seria possível. 











			AGRADECIMENTOS


			Um livro não se faz sozinho. Ele é fruto de conhecimentos e estudos? Certamente! E só tem condições de existência pelas vozes que estiveram comigo em toda caminhada, pelos apoios e pelas amizades, pelas presenças que me impulsionaram e que entenderam, em alguns momentos, minhas ausências.


			Agradeço, primeiro, à minha família. Ao meu pai Ramão e meu irmão Rudiére, por partilharem de todos os desafios e as contingências pessoais, profissionais e acadêmicas que aparecerem em minha vida. Obrigada pelo amor e pelo estímulo constante. À minha querida mãe, tenho certeza de que, de alguma forma, sempre esteve comigo me amparando e apoiando. Quero agradecer à minha querida cunhada Fabrizia, sempre preocupada, sempre prestativa comigo nesta jornada.


			À minha sempre orientadora, Clarice Salete Traversini, meu profundo agradecimento. O que dizer desse ser humano tão especial? Dedico o livro a essa pessoa que deixou uma forte marca em minha vida pessoal e acadêmica. Querida Clá, gentil e interessada, firme e exigente, tornou-me uma pesquisadora melhor a cada encontro em nossa vida. Agradeço ter tido a oportunidade de experenciar essa amizade generosa, que me acompanhou desde a graduação em Pedagogia. Saudades eternas.


			Agradeço especialmente aos professores Alfredo Veiga-Neto, Iole Faviero Trindade e Maria Luiza Merino Xavier. Eles contribuíram e estiveram muito presentes na minha formação e na pessoa que se tornou docente e pesquisadora.


			Aos amigos e amigas, pesquisadores e pesquisadoras, orientandos e orientandas, que integram meu grupo de pesquisa o GPEIC. 


			Ao Programa de Pós-Graduação em Educação na UFRGS, por me tornar uma pesquisadora, mestre e doutora em Educação. 


			Agradeço a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, a Uergs. Quem partilha desse espaço, como eu, consegue enxergar a potência que essa instituição tem e como ela ainda pode crescer. Agradeço aos colegas, aos acadêmicos e acadêmicas dessa instituição.


			Por fim, agradeço a alguém muito especial: Fábio Bueno. Agradeço por teu amor, tua força e teu estímulo para não desistir dos rumos aos quais minha vida profissional tem me levado nos últimos tempos. Principalmente, agradeço por você sonhar meu sonho.











			O perigo, em suma, é que em lugar de dar fundamento ao que já existe, de nos tranquilizarmos com esse retorno e essa confirmação final, em lugar de completar esse círculo feliz que anuncia, finalmente, após mil ardis e igual número de incertezas, que tudo se salvou, sejamos obrigados a continuar fora das paisagens familiares, longe das garantias a que somos habituados, em um terreno ainda não esquadrinhado e na direção de um final que não é fácil prever.


			(Michel Foucault, 2007, p. 44)1






			


			

				

					1  FOUCAULT, Michel. Arqueologia do Saber. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007.


				


			


			









			PREFÁCIO 


			EDUCAÇÃO INTEGRAL COMO POTÊNCIA FORMATIVA


			Se a educação for entendida como uma série de tecnologias e procedimentos técnicos para profissionalizar alguém competente, se excluirá a possibilidade de uma formação humana integral. Essa formação humana supõe uma série de saberes humanísticos que não cabem na compreensão de útil do utilitarismo e na urgência do mercado. Ela supõe cultivo, tempo livre, contemplação, reflexão, para que, alguém dotado de liberdade possa constituir-se humano. 


			(ZATTI; PAGOTTO-EUZEBIO, 2022, p. 21). 





			Recebi com muita alegria, o convite para prefaciar o livro A emergência da educação integral contemporânea no Brasil, escrito por Rochele Santaiana, pois ela me faz lembrar de parcerias pedagógicas, acadêmicas e afetivas muito importantes na minha vida. Temos laços que o tempo não destruirá, a amizade comum com a Clarice Salete Traversini, para a qual ela dedica esta obra. Clarice vive em nós, as pessoas que amamos nunca morrem e, para nós, essa afirmativa não é um clichê. 


			Essa é a autora deste livro, uma pessoa extremamente competente, amorosa, afetiva, responsável e corajosa. Seu currículo mostra, desde muito cedo, sua vinculação com a escola. Rochele já desbravou os caminhos e atalhos de muitos setores da escola, da gestão e de outras instituições, entre elas as do Ensino Superior, experiências que conferem à autora esse olhar aguçado com o que ocorre nessas instituições. A autora, como em tudo que faz, apresenta um primor de livro, derivado de sua Tese de Doutorado, orientada pela querida Clarice Traversini e finalizada no ano de 2015. 


			Rochele nos propõe uma análise que será impossível, após a leitura, sair sem pensar na provocação que escolhi como epígrafe desse texto: o que é educação humana integral? Em que medida os programas de Educação integral contemplam a dimensão da formação? Como a intersetorialidade pode contribuir para essa potência formativa da educação integral?


			O livro tem como foco principal a educação integral no Brasil, que a autora analisa por meio do Programa Mais Educação. Utiliza autores reconhecidos sobre a temática e consegue apresentar uma historicização genealógica para acompanhar a emergência da Educação Integral no Brasil, mas antes disso mostra as proveniências históricas para constituir-se o campo da Educação integral e, posteriormente, analisa o dispositivo de intersetorialidade na produção de subjetividades preventivas com mais saúde, mais assistência social e mais cultura. A tese que defende é “[...] a Educação Integral contemporânea possibilitou a emergência do dispositivo de intersetorialidade e se sustentou pela escola com jornada ampliada e como espaço de constituição de uma subjetividade preventiva” (SANTAIANA, 2023, p. 197).


			As análises mostram as relações de saber e poder envolvidas nas escolhas e práticas, o processo in/excludente pode ocorrer nessas propostas de Educação Integral, pois são muitos os fatores a considerar em cada uma das proposições, mas a autora não se furta a defender as políticas que contemplem mais educação com mais tempo nas escolas para os alunos brasileiros, desde que com propostas qualificadas.


			Há uma constate discussão sobre esse tema na sociedade. Será que a Educação integral, como expressão de mais tempo na escola, pode oferecer às crianças e jovens o que eles precisam e não apenas desenvolver subjetividades preventivas? Ou, ainda, podemos nos perguntar: “o que ensina aos jovens a escola que protege?” (SILVA; FABRIS, p. 425, 2016). O livro de Rochele não promete resolver todos os problemas, longe disso, ela mesma afirma ao falar das (des)continuidades: “[...] exatamente porque considero que muito sobre o tema ainda precisa e merece ser aprofundado” (SANTAIANA, 2023, p. 198).


				Ao finalizar a obra, ela nos alerta que não devemos ficar reféns das políticas educacionais, por exemplo, do Programa Mais Educação que analisou, mas saber como somos conduzidos por elas, saber o que produzem as tramas e malhas de poder que as engendram. Esse diagnóstico do presente, apresentado na obra, nos ajuda a criar outras possibilidades de condução e de criação de uma educação integral que não abdique da formação. Nesse processo de mais educação, a própria intersetorialidade pode funcionar com outros objetivos e focos de atuação, não apenas pelo tempo ampliado, mas com o que fazemos com esse tempo. 


			É preciso considerar que as milhares de crianças e jovens do Brasil precisam de espaços educativos para ampliar seus repertórios culturais e viver mais experiências educativas e profundos processos formativos. Processos em que a educação integral possa ser potência formativa, não apenas espaço preventivo. Longe de pensar que crianças e jovens precisam desde cedo aprender uma profissão, mas de mais educação com potência formativa para que possam se apossar de ferramentas para pensar e criar o seu futuro como adultos, seja ele o que se apresentar a eles e elas. A intersetorialidade poderá ocupar também um lugar muito mais integrado à formação, contribuindo para desafogar as escolas da responsabilização por processos que não são de responsabilidade apenas delas, mas da sociedade.


			Convido aos leitores que leiam esta obra com vontade de serem conduzidos por Rochele para conhecer muitas experiências de educação e tempo ampliado no Brasil e que, embora sempre tivessem como sonho mais educação para as pessoas que mais precisam dela, quase sempre não tiveram continuidade. É uma leitura imprescindível para professores, estudantes e gestores da área da Educação que queriam conhecer e criar propostas importantes e qualificadas para suas escolas e/ou instituições educativas.


			Boa leitura!


			Eli Terezinha Henn Fabris 


			Professora e pesquisadora do PPGEDU/Unisinos (além de professora das 
licenciaturas). Possui graduação em Pedagogia pela UPF, mestrado e 
doutorado em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e 
pós-doutorado em Educação na Universidade do Porto – Portugal.
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			APRESENTAÇÃO


			Apresentar este livro significa contar como o construí, que escolhas foram feitas e as análises que foram realizadas. Inspirou-me inicialmente uma frase de Foucault, na qual ele diz: “[...] é o que somos – os conflitos, as tensões, as angústias que nos atravessam – que, finalmente, é o solo, não ouso dizer sólido, pois por definição ele é minado, perigoso, o solo sobre o qual eu me desloco” (FOUCAULT, 2006, p. 230). Partindo desse pensamento, a obra que aqui apresento é fruto de todos os atravessamentos produtivos, ou não, que ocorreram em minha vida e que me trouxeram a esse processo. O livro é o resultado de decisões, o que implicou o desprendimento, também, de deixar algo sem analisar em detrimento de outro documento, de outro discurso. E esse nem sempre foi um exercício fácil, porém necessário. Mas toda pesquisa surge muito da inquietação e da problematização que ela causa em um pesquisador, que, no meu caso, foi: como a Educação Integral contemporânea possibilita a emergência do dispositivo de intersetorialidade e por meio de quais práticas governa os sujeitos escolares?


			O livro foi organizado em duas partes que se complementam: uma análise de proveniência da Educação Integral desde o início do século XX e uma análise da emergência da Educação Integral contemporânea materializada pelo Programa Mais Educação.


			 No Capítulo 1, procuro levar os leitores a conhecerem os caminhos que me levaram a pesquisar sobre a Educação Integral e como ela foi, paulatinamente, se constituindo no meu objeto de estudo. Procuro evidenciar como foi preciso fazer um exercício de aprender sobre a Educação Integral. 


			Apresento, no Capítulo 2, a perspectiva teórica de meu estudo, as ferramentas teóricas que são fundamentais para análises. Por meio dos estudos foucaultianos, procuro não olhar o objeto de minha pesquisa em si mesmo, mas sim vê-lo como um efeito de um conjunto de práticas que possibilitaram a sua constituição. Ainda nesse capítulo, descrevo as principais ferramentas teóricas por mim utilizadas: a governamentalidade e o dispositivo. 


			A análise da proveniência da Educação Integral no Brasil inicia no Capítulo 3, com o estudo das propostas de Educação Integral, conhecidas nacionalmente. Realizo um exercício de dar atenção a todos os materiais, cuidando para não desconsiderar o que não era oficial aos olhos de muitos e, principalmente, buscando entender que, historicamente, os sentidos sobre a Educação Integral estão sendo continuamente ressignificados. 


			No Capítulo 4, começo a segunda parte do estudo, destacando a emergência da Educação Integral contemporânea. Utilizo um conjunto de documentos que compõem o Programa Mais Educação, mostrando sua expansão. Saliento as linhas de força, saber e poder de um dispositivo e de como a governamentalidade neoliberal cria as condições de existência para o dispositivo de intersetorialidade. Realizo a discussão que a Educação Integral, por meio do Programa Mais Educação, por ter tido o estofo político e econômico de outros ministérios do governo federal com seus projetos intersetoriais, abre a possibilidade de expansão do Programa, o que impacta as escolas não só urbanas, mas do campo e de fronteiras. 


			Evidencio, no Capítulo 5, a formação do que nomeio de práticas intersetoriais, como elas se organizam com modos específicos de enunciabilidade e visibilidade sobre a Educação Integral, utilizando do Programa Mais Educação como meio estratégico potencial para investimento das áreas da saúde, da assistência social e da cultura. Argumento que o dispositivo se torna uma maquinaria de fazer ver e falar sobre Educação Integral, construindo um regime de verdade. Para essa seção, organizo três eixos de práticas intersetoriais: o primeiro mostra como o sujeito deve utilizar-se da sua formação como forma de se tornar mais saudável e protegido dos malefícios que a sociedade pode imputar-lhe; o segundo ressalta os investimentos no fortalecimento de vínculos entre escolas, alunos e comunidade, por meio das ações intersetoriais da assistência social; e o terceiro problematiza que as ações da cultura, ao potencializar culturalmente os sujeitos, contribuem, também, para a produção de uma subjetividade preventiva. Finalizo esse capítulo mostrando como as análises desenvolvidas nos capítulos e nas seções anteriores constituem o que nomeio presentemente como subjetividade preventiva.


			Acredito que o dispositivo de intersetorialidade permite a constituição de uma subjetividade preventiva, na qual ele opera meios de assujeitamento dos sujeitos por meio das práticas intersetoriais e liga-os a uma verdade sobre a Educação Integral e como ela pode prevenir riscos sociais. 


			Nas considerações desta pesquisa, retomo e pondero sobre meu estudo, destacando pontos por mim escritos e estudados, um exercício de ver as (des)continuidades e as possibilidades futuras que o livro me permite pensar. 




		




		





			PARTE 1




			EDUCAÇÃO INTEGRAL: 
PONTOS DE PROVENIÊNCIA HISTÓRICA


		




		

			1


			EDUCAÇÃO INTEGRAL: MOVIMENTOS CONSTITUIDORES DE MAIS EDUCAÇÃO


			Como sinalizado na apresentação, este livro tem como forte discussão o Programa Mais Educação, mas o seu objetivo principal é trazer uma obra sobre a Educação Integral no Brasil. Por isso, tornou-se preponderante, seguindo a perspectiva teórica que ele se ampara pautar a Educação Integral em seus movimentos de proveniência e de emergência posterior das políticas e do programa mais contemporâneo. Nossa história inicia no começo do século XX e se estende até o ano de 2016, quando se encerra o Programa Mais Educação com essa nomenclatura.


			Durante o tempo da pesquisa na qual se baseia esta obra, li um artigo no qual o autor argumenta que a escrita de uma pesquisa deve ser pensada como uma negociação entre o escritor e o seu possível leitor. Nesse sentido, comecei a refletir que “o para quem da escrita é constituinte da própria escrita” (PEREIRA, 2013, p. 214) e, trabalhando no campo da negociação com um leitor que ainda se constituirá, pincei de minha vida alguns fatos que talvez sejam do interesse de quem vier a ler este estudo. Assim, será possível compreender que o que hoje escrevo produz-se no “limiar do próprio sujeito, no limiar do que existe, na delicada e sutil faixa entre o pensamento e a palavra” (PEREIRA, 2013, p. 215). Logo, são os efeitos de quem eu fui, de como me constituí e de como estou me fazendo pesquisadora no presente, que se traduzirão no que hoje escrevo, o que, certamente, seria diferente se em outro momento assim o fizesse.


			Engana-se quem pensou que eu sempre tive interesse por este tema, que trabalhei ou atuei em muitos espaços com práticas de Educação Integral. Não, isso nem sempre esteve em minha vida ou ocupou meus pensamentos como professora. Posso dizer que isso mostra a contingência não só de meus caminhos como profissional do magistério, como também de pesquisadora. Mostra, ainda, que somos, aos poucos, investidos e seduzidos pelos interesses de pesquisa que nos orientam a tomar determinadas decisões e escolhas teóricas.


			Fui docente dos anos iniciais e da Educação Infantil na rede municipal de São Leopoldo por 14 anos, tendo atuado também na Secretaria de Educação. As discussões e vivências quanto ao Programa Mais Educação e a Educação Integral começaram a tomar forma e experiência em meu trabalho na gestão, consolidando-se também na atuação em uma escola de ensino fundamental com a proposta calcada na Integralidade e jornada ampliada. Paulatinamente, as questões de tempo e permanência dos sujeitos da educação nas escolas começaram a tomar uma nova corporificação em minha vida profissional. O interesse pela Educação Integral ganhou novos contornos, na medida em que acompanhava, na gestão do município, a implantação gradativa do Programa Mais Educação, que aumentava a jornada escolar dos alunos. Tal programa iniciou nas escolas com baixo IDEB2 e com atendimento a comunidades consideradas pobres e em vulnerabilidade social. Ou seja, além de extrema pobreza, havia famílias de reassentamento devido aos planejamentos urbanos e aos contextos de violência familiar. 


			“É impossível atravessar uma fronteira sem ser, ao mesmo tempo, atravessado por ela” (PEREIRA, 2013, p. 220). Por isso, se em algum momento pensei em dar continuidade aos meus estudos sobre o ensino fundamental de nove anos construídos no mestrado3, guardei a ideia, não como um abandono nem como um “isto não me interessa mais”, mas como investimento. O debate sobre mais horas de permanência do aluno no ensino fundamental, quais atividades seriam realizadas com ele, como isso redundaria em sua aprendizagem e como as escolas viam tal proposta começou a me atravessar de tal modo que percebi que fui subjetivada a querer estudar essa temática e seguir meus estudos no doutorado, porém de forma mais ampla, diferente do mestrado. E assim a Educação Integral foi me constituindo como estudiosa e pesquisadora, com o desejo de saber mais, conhecer mais, entender mais a educação em tempo e jornada ampliada.


			Esclareço que meu entendimento é que a expressão Educação Integral é polissêmica, operar com várias conceituações, mas com algumas que, aos bocados, me serviram para aprender sobre a temática, a reconhecer o que se enuncia sobre ela. E é com elas em operação que alguns caminhos vão se delineando e me conduzindo a conhecer e me reconhecer nesta pesquisa. Conhecer, por se tratar de um assunto sobre o qual, por senso comum, se acha que se sabe muito, mas, ao estudá-lo mais detidamente, percebi que pouco sabia, o que por si só me instigou a querer aprender mais. Reconhecer-me na pesquisa, porque eu precisava sentir-me não somente como alguém que escreve ou descreve algo, mas que, talvez, conseguisse permitir-se problematizar mais, questionar mais o que é dito sobre Educação Integral, o que eu mesma acabei por tomar como verdade sobre isso ao longo de minha jornada como pesquisadora.


			O que pode ser dito é que a conceituação de integralidade em educação altera-se historicamente. No livro de Werner Jaeger, intitulado Paideia: a formação do homem grego, vemos que, na Antiguidade Clássica, a Paidéia grega trazia a discussão da formação do corpo e da alma. Embora não possa ser dito que é a Educação Integral que vemos contemporaneamente, essa ideia apresenta elementos que já dispunham uma forma de experienciar uma educação dos sujeitos que os transformasse em um ser mais integral. Jaeger cita que Protágoras representa assim essa educação, em que “a poesia e a música eram para ele as principais fontes modeladoras da alma, ao lado da gramática, da retórica e da dialética” (JAEGER, 2001, p. 342) e ainda complementa que a educação não era vista somente na disposição intelectual dos conteúdos, “mas sim em relação com as suas condições sociais” (JAEGER, 2001, p. 343). Essa seria uma concepção grega de formação dos sujeitos, segundo a qual existia a necessidade de atividades intelectuais e de físicas e de estéticas.


			Percebe-se que a formação integral do sujeito é uma questão que atravessa os séculos, que inquieta e produz práticas que dizem como ela deva dar-se. A humanidade, há muito, se questiona sobre como deveria constituir-se essa formação, e, certamente, eu não conseguiria aqui traçar todos os movimentos que pautaram essa temática. Posso somente pontuar, quando trago os gregos, que essa discussão não é de agora, mas produzida historicamente.


			O Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, movimento que ocorreu no Brasil, conduzido na década de 1930 por educadores e intelectuais em defesa da escola pública, expressa que “assentado o princípio do direito biológico de cada indivíduo, sua educação integral, cabe evidentemente ao Estado a organização dos meios de o tornar efetivo” (AZEVEDO, 2010, p. 44). Posso dizer que, assim como os pioneiros, o que se diz e espera é que a Educação Integral seja tomada como compromisso do Estado e que este ofereça os meios para que ela aconteça. Pelos estudos que fiz, muitas das propostas de Educação Integral vieram de propostas governamentais, inclusive a atual, materializada no Programa Mais Educação. Mas nem sempre essa conceituação de integralidade encontrou aceitação pela sociedade ou convergência para suas práticas. É isso que pretendo que apareça nas análises de proveniência que realizo.


			Vitor Paro, estudioso da área, realizou pesquisas e publicou diversos textos e artigos4 sobre Educação Integral, em especial, sobre os Cieps. Esse autor afirma categoricamente que “ou a educação é integral ou, então, não é educação” (PARO, 2009, p. 14). Na base de seu questionamento, ele afirma que é preciso uma maior rigorosidade ao se pensar em educação e integralidade, que é necessário procurar entender o sujeito como construção histórica, feito a partir do que ele faz e do que ele produz. Paro problematiza que a atenção dada ao tempo de carga horária para que aconteça a Educação Integral dá-se devido ao pouco investimento no estudo do conceito de Educação Integral. O ato de educar deveria considerar toda a formação integral de um sujeito escolar. Dessa forma, não seria preciso “levantar a bandeira do tempo integral porque, para fazer-se educação integral, esse tempo maior necessariamente terá que ser levado em conta” (PARO, 2009, p. 19).


			Lígia Martha Coelho salienta que falar sobre Educação Integral significa “pensar em uma educação que englobe formação e informação e que compreenda outras atividades – não somente as conhecidas como atividades escolares” (COELHO, 2009, p. 89). Talvez seja preciso cuidado para não tomar a Educação Integral como sinônimo de atividades como dança, arte, esporte, contudo são importantes e fazem parte desta perspectiva. A autora ainda nos lembra, amparada em Menezes, que tal proposta poderia “abarcar a integração das disciplinas dentro do currículo escolar” (MENEZES, 2009, p. 81). Ou seja, o que se faz na escola dita no período regular, com as disciplinas, também deveria ser uma formação integral e integradora como alertam as pesquisadoras cariocas5.


			Jaqueline Moll, já pensando na atualidade do Programa Mais Educação, aborda a questão da cidade educadora como outra perspectiva para que ocorra a Educação Integral, em que é preciso “baixar os muros da escola é colocá-la em diálogo com o que está em seu entorno em termos de políticas públicas, equipamentos públicos, atores sociais, saberes e práticas culturais” (MOLL, 2012, p. 142). O Programa Mais Educação, que se trata da estratégia atual do governo federal para a implantação de uma jornada ampliada nas escolas públicas, que já se estende em todos os estados brasileiros, foi o inspirador de minha pesquisa e de meu interesse em empreender este trabalho. Tal programa prevê, em suas orientações, que oficinas no contraturno podem ser realizadas em espaços fora da escola, tais como: praças, associações de bairro, salões de igreja, entre outros. 


			A autora nos convida a desnaturalizar o olhar de que as práticas de Educação Integral só possam ocorrer dentro do espaço físico da escola. A cidade é tomada como território educativo, e a formação dos alunos no programa pode ocorrer em parceria e colaboração com o espaço da comunidade do entorno escolar e com as pessoas que nela vivem. Ainda em publicação mais recente, Moll e Barcelos (2021) nos convidam a pensar na Educação Integral em um contexto de Educação Básica de forma a promover “a superação do arraigado dualismo entre desenvolvimento intelectual, cultural, emocional e físico, implica recompor a unidade corpo, mente e espírito, historicizada e temporalizada” (MOLL, BARCELOS, 2021, p. 789). De acordo com essas autoras, pensar a Educação Integral é pensar na integralidade das dimensões que compõem a formação de um sujeito, mas não de forma separada. 


			Educação Integral pode ser entendida, então, como uma concepção educativa de priorizar as aprendizagens dos sujeitos em diversas áreas, mas, para que isso aconteça, é necessária uma jornada ampliada, um tempo estendido, ou seja, um tempo para que, além das quatro horas de ensino regular, outras dimensões sejam trabalhadas. Talvez por isso, ao falar em Educação Integral, se fale em escola de tempo integral como sendo seu sinônimo, o que acredito que não o seja o adequado. Contudo, para que a primeira aconteça, a jornada ampliada se torna necessária. Obviamente que somente a jornada ampliada não é garantia de uma formação integral dos sujeitos, pois ela pode acabar se tornando mera ocupação de tempo do aluno, ou ser tomada somente como uma socialização no espaço escolar. Caberia, assim, a pergunta: é possível alcançar tal formação?


			Depois de mostrar diferentes entendimentos sobre Educação Integral, a partir de diferentes perspectivas teóricas6, penso ser importante destacar como este trabalho a compreende. Aqui, apresento a Educação Integral também como uma estratégia da governamentalidade neoliberal, como captura do tempo, da ociosidade, do gerenciamento do risco e da constituição do sujeito aluno contemporâneo. O que quero dizer é que ela também pode ser pensada como regulação de uma comunidade escolar e local. Com isso, não digo de sua positividade ou negatividade, e sim de sua produtividade, instituindo um processo civilizatório dos sujeitos em comunidades de vulnerabilidade social, produzindo também uma subjetividade afeita aos desígnios de uma racionalidade neoliberal. Sempre é importante atentar ao fato de que “programas e Políticas de determinada ordem, quando instituídos, correspondem a um desejo de poder e saber de sua época, das relações sociais, econômicas e culturais contextualizadas historicamente” (SANTAIANA; SILVA, 2020, p. 524).


			Tenho pensado que Educação Integral é um conceito difícil de capturar em um só, pois ele se diversifica de acordo com as relações de poder e de saber que o atravessam, contextualizadas cultural, histórica e socialmente. Ele se ampara, teoricamente, diferentemente, de acordo com os saberes julgados produtivos de uma época. Mas, certamente, é um tema que nos prende e nos intriga a pensar na busca, que talvez não exista, de um único conceito que o abarque totalmente, dada a dimensionalidade de práticas pedagógicas diferentes que ele permite operar na escola e na sociedade.


			1.1 O EXERCÍCIO DE VER, DIZER E ANALISAR


			Considero importante esclarecer os caminhos metodológicos que por mim foram escolhidos para a feitura deste estudo. Eu o faço porque, já desde o capítulo três, começo a realizar análises de discursos em torno da Educação Integral. Utilizando-me de um cabedal de documentos para essas análises e, por isso, percebi que deveria contar como o livro foi se estruturando.


			Para responder à problematização que impulsionou minha pesquisa, acabei por estruturar este livro em duas partes, dois momentos que se complementam. Primeiro, faço uma análise de proveniência da Educação Integral no Brasil, descrevendo, no recorte do início do século XX até o presente, como as propostas sobre a Educação Integral efetivaram-se. No segundo momento, a partir dessas condições, analiso a emergência do dispositivo de intersetorialidade na governamentalidade neoliberal por meio do Programa Mais Educação, que coloca a intersetorialidade como condição presente para a Educação Integral se realizar. 


			Estabelecidos os dois momentos necessários e complementares, realizo uma análise das proveniências da Educação Integral no Brasil, trabalhando com um conjunto de materiais bibliográficos diferentes, assim como os autores que subsidiaram teoricamente cada seção. De cada período que me detive em estudar, destaquei discursos predominantes que circulavam nas propostas. Procurei dar visibilidade aos processos de como essas propostas se constituíram e como elas construíram a história da Educação Integral no país.


			Quanto à primeira etapa, poderia dizer que o discurso da Educação Integral é formado por enunciados, que não são unidades estanques, mas rupturas e/ou continuidades que acabei por reconhecer ao analisar os documentos e materiais sobre as propostas de educação integral no Brasil. Ressalto isso como forma de explicar como acabei por construir as categorias de análise no capítulo da proveniência.


			Na segunda parte do livro, ou o segundo momento, mostro como o Programa Mais Educação, como uma ação indutora da Educação Integral contemporânea, consiste em uma das formas de operar a ampliação das funções da escola e faz emergir o dispositivo de intersetorialidade. Procurei realizar um deslocamento do governamento da conduta dos outros para o governo de si quando da emergência do dispositivo 
de intersetorialidade.


			Trabalhei, no decorrer da estudo, com um volume e uma variedade grande de materiais. Optei em descrever eixos nos quais eles se enquadram para os leitores entenderem a materialidade documental na qual me debrucei nas análises, as quais se encontram referenciadas ao término do trabalho. Foram analisados para este trabalho: 8 decretos nacionais, 2 programas de governos federal, 12 leis nacionais, 4 publicações de manuais de orientação de ministérios parceiros do Programa Mais Educação, 4 portarias, 1 nota técnica, 1 instrução normativa, 10 materiais de orientações pedagógicas, normativas e de implantação do Programa Mais Educação, e 14 informações obtidas de sites dos ministérios envolvidos com o Programa Mais Educação e do site do Ministério da Educação. Ainda foram utilizados, em menor proporção, materiais provenientes de blogs, jornais e revistas online, nos quais apareciam ações e experiências do Programa Mais Educação e Educação Integral. Para uma melhor visualização dos materiais selecionados para a pesquisa, construí o Quadro 1, a seguir.
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							1 – Lei n. 12.761, de 57 de dezembro de 2012. Institui o Programa de Cultura do Trabalhador; cria o vale-cultura; 
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							7 – Decreto-Lei n.º 8.529, de 2 de janeiro de 1946, Lei Orgânica do Ensino Primário.


							8 – Decreto n.º 6.286 de 5 de dezembro de 2007. Institui o Programa Saúde na Escola – PSE e dá outras providências.


						

					


					

							

							Portarias
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			Fonte: a autora


			Esse conjunto de materiais compõe meu material empírico de análise, com o qual faço o exercício de ver e de aprender sobre a Educação Integral. Segundo Foucault, “é preciso estar pronto para acolher cada momento do discurso em sua irrupção de acontecimentos” (FOUCAULT, 2007, p. 29). Assim, tomei, na recorrência enunciativa de cada parte dos materiais, os enunciados que os discursos sobre a Educação Integral formavam quanto à temática deste estudo. Foucault também nos leva a pensar na investigação das descontinuidades, em não nos apegarmos ao estudo somente em sua linearidade histórica, mas naquilo que emerge, que desponta. Inicialmente, havia pensado que todas as propostas de Educação Integral somente agregavam elementos de umas às outras e que, nesse somatório de ideias, proposições pedagógicas, legislações, as propostas iam se constituindo. Nas análises iniciais, já foi possível constatar que houve junções e complementações, mas também houve dispersões, contradições, acontecimentos pontuais e monumentais em cada uma. Decidi, então, ao estudar a proveniência em relação à Educação Integral, ver as suas continuidades e descontinuidades históricas, “sacudir a quietude com a qual as aceitamos: mostrar que elas não se justificam por si mesmas, que são sempre o efeito de uma construção cujas regras devem ser conhecidas” (FOUCAULT, 2007, p. 29). 
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